
“Chama-se impacto ao efeito produzido pelo estado do meio ambiente
sobre aspectos como a qualidade de vida e a saúde humanas, sobre o
próprio meio ambiente, sobre o ambiente construído e sobre a economia
urbana local” (Metodologia para elaboração de Informes GEO Cidades, Manual
de Aplicação, p.18).

IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS

6

capitulo 6  2/12/04  16:14  Page 113



capitulo 6  2/12/04  16:14  Page 114



115

Impactos Socioambientais

INDICADORES AMBIENTAIS DE IMPACTO (Resolução Cades 82/2003)

capitulo 6  2/12/04  16:15  Page 115



E m decorrência das pressões ao meio ambiente e,
em especial, em razão de mudanças nas condi-

ções do estado dos recursos ambientais (ar, água, solo,
biodiversidade e ambiente construído) ocorrem efei-
tos diversos e geralmente negativos, os quais afetam a
saúde dos habitantes e influenciam sobremaneira a
qualidade de vida no cotidiano da cidade.Associa-se a
isso os problemas de alterações nos ecossistemas,
bem como o aumento de vulnerabilidades urbanas e,
ainda, os impactos socioeconômicos nas finanças
públicas e privadas.

6.1
Efeitos à saúde e
qualidade de vida

E ntre os vários efeitos negativos observados, salien-
tam-se as enfermidades e óbitos associados aos

diferentes problemas ambientais identificados majori-
tariamente em relação ao ar e à água,bem como aque-
les referentes a desconfortos e danos produzidos por
ruídos, odores, entre outros fatores que contribuem
para reduzir a qualidade de vida dos indivíduos resi-
dentes.

6.1.1 Enfermidades e óbitos
associados à poluição do ar

Quando se discute os efeitos à saúde associa-
dos à poluição faz-se necessário distinguir a forma
de exposição aos contaminantes, que pode ocorrer
de forma aguda ou crônica.A exposição aguda carac-
teriza-se por uma exposição a concentrações eleva-
das de contaminantes por um curto período de
tempo, podendo causar danos sistêmicos aos seres
vivos. Já na exposição crônica, os indivíduos estão
expostos, em longo prazo, a contaminantes em con-
centrações relativamente baixas. Como resposta à
associação de diversos fatores (cumulativos, interati-
vos e recorrentes) ocorrem os danos à saúde (CAM,
2003).

No caso da poluição do ar, os efeitos à saúde
variam não somente com a intensidade e tempo de
exposição, como também pela idade e status de
saúde do indivíduo exposto. Diversos estudos vêm
sendo conduzidos no mundo, buscando relacionar
morbidades e mortalidades com a poluição atmosfé-
rica. Em geral, conclui-se que a mortalidade prematu-
ra associada à poluição do ar é causada predominan-
temente por material particulado (PM10) e secunda-
riamente por ozônio. Na Ásia foi constatada estrita
relação entre mortalidade e níveis de SO2 (Molina e
Molina, 2004).

A American Lung Association 2001 aponta
que os efeitos da poluição atmosférica nos seres
humanos não são desprezíveis no que se refere às
doenças do aparelho respiratório e circulatório.O
relatório State of the Air 2001, publicado por aque-
la instituição, analisou os efeitos da poluição atmos-
férica sobre a população americana, mostrando que
para cada 75 mortes anuais atribuídas à poluição
atmosférica, há 265 internações por asma, 240 por

outras doenças respiratórias, 3.500 visitas aos servi-
ços de urgências, 930.000 dias com restrições da ati-
vidade e 2.000.000 de dias com sintomas respirató-
rios agudos.

No Reino Unido, conforme estudo realizado,
em 1999, por Stedman, Leneham e King, no ano de
1995, 12.240 pessoas podem ter tido suas mortes
precipitadas devido a episódios de exposição a altas
concentrações de ozônio.Aliado às mortes, ainda foi
constatado um aumento no número de internações
hospitalares.

As crianças e idosos são os principais afetados
quando uma população é exposta a poluentes atmos-
féricos e seus efeitos evidenciam-se desencadeando
processos de agravos à saúde ou agravando doenças
preexistentes.

Estes estudos mostram ainda que o aumento sig-
nificativo no número de casos de doenças respiratórias
e cardiovasculares ocorre, principalmente, no inverno
quando as condições para dispersão de poluentes são
críticas, corroborando a correlação destes agravos com
a poluição atmosférica.Verifica-se que nos grandes cen-
tros urbanos doenças como asma, bronquite, pneumo-
nia e alergias têm aumentado de forma alarmante.

Para o município de São Paulo estudos realiza-
dos pela Faculdade de Medicina da USP confirmam a
correlação entre o aumento do número de casos de
agravos respiratórios em crianças e idosos com os
episódios de poluição atmosférica.

Considerando-se que os efeitos de um evento de
poluição atmosférica são evidenciados, mais rapida-
mente, nos agravos relacionados com doenças do apa-
relho respiratório do que do circulatório, este Informe
trata de indicadores de saúde relacionados apenas com
morbidades e mortalidades do aparelho respiratório.
Mais especificamente para os dois grupos de doenças
que apresentam forte correlação com a poluição atmos-
férica, quando comparada às demais, quais sejam:
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica - DPOC (bronqui-
te, enfisema e asma); e Infecções Respiratórias Baixas -
IRB (bronquite aguda, bronquiolite e pneumonia).

Deste modo, os impactos à saúde pública têm a
finalidade de descrever e localizar os indivíduos mais
suscetíveis à poluição atmosférica no Município, in-
dicando, portanto, locais onde são necessárias ações
de controle e prevenção.

Os dados utilizados referem-se ao período de
2000 a 2002 e foram coletados parte na base de dados
do Ministério da Saúde (Datasus), onde apresentam-se
agregados para o Município, e parte na Secretaria
Municipal de Saúde de São Paulo, onde encontram-se
desagregados por subprefeituras.

A análise desses dados deve ser feita com a res-
salva de que os dados coletados para os indicadores
de morbidade abrangem apenas a população atendida
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), estimada, pelo
próprio SUS,em cerca de 40 a 50% da população total
do Município1.

Para descrever o impacto na saúde, decorrente
do estado do meio ambiente, foram considerados
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1 Freitas C.U.; Pereira L.A.A; Saldiva P.H.N.Vigilância dos efei-
tos na saúde decorrentes da poluição atmosférica: estudo de
factabilidade. Disponível em www.cepis.ops-oms.org
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dados de inalações e de internações e óbitos associa-
dos à poluição do ar.

O número total de procedimentos mensais de
inalação realizados nas unidades públicas de saúde no
município de São Paulo, nos anos de 2000, 2001 e
2002 é maior nos meses de inverno, ou de tempera-
turas médias mais baixas, entre abril e outubro, quan-
do aumenta em relação aos demais (Figura 6.1).

No geral, entre os anos de 2000 e 2002,o núme-
ro de procedimentos de inalação tem mostrado ten-
dência de crescimento (Figura 6.2). Em 2003 houve
um ligeiro declínio.

Analisando o número de inalações realizadas
pelas unidades básicas de saúde (UBS),que,a partir de
2002, iniciou a coleta de dados desagregada por sub-
prefeitura (Figura 6.3), observa-se que Vila Prudente,
Itaquera, Mooca, Freguesia do Ó e Pirituba apresen-
tam os maiores valores.
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Figura 6.1 - Quantidade de inalações mensais realizadas no município de São Paulo
nos anos de 2000, 2001 e 2002 (somente casos custeados pelo SUS).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Figura 6.3 - Número de inalações realizadas nas unidades de saúde das subprefeituras no ano de 2002.

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de São Paulo.

Figura 6.2 - Número de procedimentos anuais
de inalação, realizados no município de São
Paulo nos anos de 2000 a 2003 (somente casos
custeados pelo SUS).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

0
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Os dados referentes às in-
ternações apresentam a mesma
tendência, qual seja, crescimento
do número de internações, entre
2000 e 2002, tanto para bronqui-
te, enfisema e asma como para
pneumonia. Por outro lado, mos-
tram que a população mais afeta-
da é composta pelos menores de
5 anos (Figuras 6.4 e 6.5).

Dados do Programa Vigiar
(Vigilância em Saúde e
Qualidade do Ar), do Ministério
do Meio Ambiente, referentes ao
município de São Paulo, demons-
tram que, no período 1993-2002,
8,7% das internações de crianças
foram atribuíveis às concentra-
ções de material particulado
(PM10) no ar.

As taxas anuais de óbitos
devido a DPOC (bronquite, enfi-
sema e asma) apresentam ten-
dência de queda para o período
considerado e, no caso de ido-
sos, esse decréscimo é bastante
discreto. Quanto aos óbitos
decorrentes de IRB (bronquite
aguda, bronquiolite e pneumo-
nia), as taxas para menores de 5
anos têm sido reduzidas, en-
quanto a de idosos tem aumen-
tado (Figura 6.6).

Ao se comparar os dados
de mortalidade por subprefeitu-
ra, observa-se que, no caso de
IRB (bronquite aguda, bronquio-
lite e pneumonia) em menores
de 5 anos, destaca-se a subprefei-
tura de Guaianases com o maior
número de casos, em 2000 e
2001, e redução desse número
em 2002 (Figura 6.7). Quanto
aos maiores de 60 anos, os valo-
res são semelhantes para todas
as subprefeituras, destacando-se
Guaianases, Mooca e Casa Verde
(Figura 6.8).

Evidentemente,o problema
é complexo e comporta análises
mais profundas, que fogem ao
escopo deste Informe. Certa-
mente há outros fatores que inter-
ferem na análise, como por exem-
plo a maior resistência física de
crianças mais bem alimentadas, o
que está associado à condição de
renda familiar. As DPOC foram a
quinta causa de óbitos no
Município, em 2003, superadas
apenas pelas doenças isquêmicas
do coração, doenças cerebrovas-
culares,homicídios e pneumonias
(PMSP, 2004b), o que mostra a
dimensão do problema.
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Figura 6.4 - Número de internações hospitalares anuais na
rede de assistência pública de indivíduos menores de 5 anos e
maiores de 60 anos no período de 2000 a 2002 devido a DPOC
(somente casos custeados pelo SUS).

Figura 6.5 - Quantidade de internações hospitalares anuais na
rede de assistência pública de indivíduos menores de 5 anos e
maiores de 60 anos, no período de 2000 a 2002, devido a IRB
(somente casos custeados pelo SUS).

Figura 6.6 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o
município de São Paulo, no período de 2000 a 2002, devido à
DPOC (bronquite, asma e enfisema) e IRB (bronquite aguda,
bronquiolite e pneumonia), em indivíduos com menos de 5 e
maiores de 60 anos.

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.
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6.1.2  Enfermidades e óbitos por
veiculação hídrica

A ingestão de água de abastecimento fora dos
padrões de qualidade requeridos ou de água de cap-
tações particulares (subterrânea ou superficial), sem
tratamento adequado, pode acarretar doenças de vei-
culação hídrica, que podem levar a óbito, destacando-
se as doenças diarréicas agudas.

As doenças diarréicas agudas podem ser provo-
cadas por diferentes bactérias, vírus e parasitas ou
outros agentes entéricos, tais como: cólera, shiguelo-
ses, salmoneloses, infecções por Escherichia coli, yer-
sinioses, giardíases, campilobacterioses, criptospori-
dioses,ciclosporíases,gastroenteropatias virais,dentre
outras, de acordo com o Centro de Vigilância Epi-
demiológica/Divisão de Doenças de Transmissão
Hídrica e Alimentar (CVE/DDTHA). Ressalta-se que
essas doenças podem ser transmitidas tanto por vei-

119

Impactos Socioambientais

Figura 6.7 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o município de São Paulo no perío-
do de 2000 a 2002 devido IRB em indivíduos menores de 5 anos, por subprefeitura.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).

Figura 6.8 - Taxa anual de óbitos por 100.000 habitantes para o município de São Paulo no perío-
do de 2000 a 2002 devido a IRB, em indivíduos com mais de 60 anos, por subprefeitura.

Fonte: Proaim/SMS (www.prefeitura.sp.gov.br, acesso em 20.12.03).
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culação hídrica como por meio de alimentos. Assim,
para análise, os dados devem ser cotejados com os de
outros indicadores,como, por exemplo,o uso de poços
rasos para obtenção de água para consumo diário.

O programa de Monitorização de Doenças
Diarréicas Agudas (MDDA), desenvolvido pela Divisão
de Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar
(DDTHA) do Centro de Vigilância Epidemiológica
(CVE) da Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo,
apresenta, para o Município, um quadro no qual os
casos de doenças diarréicas agudas ocorreram em
número razoavelmente elevado, com registro de
43.134 casos em 2002, apresentando redução em
2003, com 25.518 casos (Figura 6.9). Em 2002, em
cada 246 pessoas ocorreu um caso e, em 2003, um
caso para cada 418.

Da totalidade de ocorrências, crianças na faixa
etária entre 1 e 4 anos foram as mais afetadas, com
14.179 casos em 2002 (32,87%), e em 2003, 9.510
casos (37,27%). Em 2002 ocorreu um caso para cada
50 crianças e,em 2003,um para cada 76 (Figura 6.9).

Os dados de óbitos causados pelas doenças
infecciosas intestinais (doenças diarréicas agudas)
obtidos por meio do Programa de Aprimoramento das
Informações de Mortalidade no Município de São
Paulo (Proaim), apontaram que os casos de óbitos
ocorreram, principalmente, em crianças na faixa etária
menor que 1 ano. Em 2002, do total de 176 óbitos, 58
(32,95 %) ocorreram em crianças dessa faixa etária e,
em 2003, 45 mortes (26,16 %). Em 2002 ocorreu uma
morte em cada 2.400 crianças e em 2003, uma em
cada 3.200 crianças nessa faixa etária (Figura 6.10).
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Figura 6.9 – Casos de diarréia aguda notificados pelas unidades sen-
tinelas por faixas de idade no município de São Paulo (2002 e 2003) .

(Fonte CVE-DDTHA).

Figura 6.10 - Óbitos causados por doenças diversas e por doenças infecciosas intestinais (2002
e 2003) 

(Fonte: Proaim/SMS).
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O Quadro 6.1 relaciona às subprefeituras, o
número de óbitos por doenças infecciosas intestinais
e a quantidade de poços ou captações superficiais
cuja água foi classificada como não potável pela
Vigilância em Saúde do Município. Verifica-se que o
número de óbitos (com destaque aos de nº ≥ 10) pos-
sui alguma relação com consumo de água não potá-
vel. Socorro é a subprefeitura que, nos dois anos con-
siderados, manteve equivalência no número de óbitos
e, ao mesmo tempo, possui grande número de poços
ou captações superficiais com água classificada como
não potável. Evidentemente, esse é um correlaciona-
mento preliminar que deve ser estudado de forma
aprofundada para fundamentar qualquer análise.

6.1.3 Zoonoses e óbitos
decorrentes

Por definição, zoonoses são um conjunto de
doenças infecciosas ou parasitárias transmissíveis do
animal ao homem, podendo ser adquiridas em conta-
to direto, por meio de vetores ou pela ingestão de
carne, água, leite e seus derivados contaminados.

As zoonoses representam um sério problema
para a saúde pública, além dos prejuízos econômicos
que ocasionam quando acometem os animais domés-
ticos e pela proximidade destes com o ser humano.
Sejam emergentes ou reemergentes, o impacto destas
é muito negativo, levando-se em consideração os
aspectos econômicos de saúde pública. O estudo des-
sas enfermidades é de extrema importância por con-
tribuir para o entendimento de como elas se mantêm
na natureza, quais os seus reservatórios, transmisso-
res, agentes e medidas de controle.

As zoonoses de relevante importância para a
Saúde Pública e incidentes no município de São Paulo
são: leptospirose, raiva e dengue.

O Ministério da Saúde,com o uso do Sistema de
Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde
(SIH/SUS) possui dados de internações por zoonozes
por local de residência, revelando a ocorrência dessas
enfermidades (Quadro 6.2).

Quanto à mortalidade decorrente dessas enfer-
midades, os dados obtidos por meio do Programa de
Aprimoramento das Informações de Mortalidade no
Município de São Paulo (Proaim) estão representados
no Quadro 6.3.
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Quadro 6.1 - Óbitos por doenças infecciosas
intestinais.Ano: 2002 e 2003.

Quadro 6.2 - Quantidade de internações por
enfermidades por zoonoses (residentes no
município de São Paulo).Período:1998 a 2003.

Fonte: Datasus (acesso em 30.07.2004).

Quadro 6.3 - Levantamento de óbitos causados
por zoonoses, no município de São Paulo, por
local de residência, no período de 1998 a 2003.

Fonte: Proaim/SMS (Pesquisa realizada em
30.07.2004)Fonte: Proaim/SMS.

(*) dados da Coordenadoria de Vigilância em Saúde (Covisa) para o
ano de 2003.
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Dengue

De acordo com o Ministério da Saúde, a dengue
é um dos principais problemas de saúde pública no
mundo. A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima
que 80 milhões de pessoas se infectem anualmente,em
100 países, de todos os continentes, exceto a Europa.
Cerca de 550 mil doentes necessitam de hospitalização
e 20 mil morrem em conseqüência da dengue.

O mosquito transmissor da dengue, o Aedes
aegypti encontrou no ambiente antropizado condi-
ções muito favoráveis para uma rápida expansão, pela
urbanização acelerada que criou cidades com defi-
ciências de abastecimento de água e de limpeza urba-
na, pela intensa utilização de materiais não-biodegra-
dáveis, como recipientes descartáveis de plástico e
vidro e pelas mudanças climáticas.

Com essas condições, o Aedes aegypti espa-
lhou-se por uma área onde vivem cerca de 3,5 bilhões
de pessoas em todo o mundo. Nas Américas, está pre-
sente desde os Estados Unidos até o Uruguai, com
exceção apenas do Canadá e do Chile, por razões cli-
máticas e de altitude.

Na cidade de São Paulo,o Programa de Controle
do Aedes aegypti teve início em 1998,nos 96 distritos
administrativos, dos quais 27 já apresentavam infesta-
ção domiciliar. No levantamento realizado em 2002,
40 distritos já apresentavam ocorrência de dengue
autóctone e 53 distritos infestação domiciliar, com
434 casos de dengue autóctone (Bonini, 2004). O
número de focos do mosquito vem aumentando pro-
gressivamente desde o início do programa de contro-
le, particularmente entre os meses janeiro e maio,
como pode ser verificado no Figura 6.11.

Raiva

Desde 1983 não houve nenhum registro de
raiva em cão e gato na cidade. Porém, em 1988, ocor-
reu a notificação de um morcego insetívoro diagnos-
ticado positivo para raiva (Sodré, 2003).

De 1998 a 2002 foram vacinados mais de
800.000 cães e gatos por ano, chegando a mais de
950.000, em 2003, na cidade de São Paulo.

Leptospirose

A leptospirose é Doença de Notificação Com-
pulsória e sua maior incidência se dá nos meses de

janeiro a março,devido às inundações que ocorrem nes-
sa época e,conseqüentemente,ao contato humano com
urina de rato contaminada com a bactéria Leptospira.

Dados do SUS (Quadro 6.2) mostram uma
regularidade das ocorrências de leptospirose de 1998
a 2002,com o maior número de casos (217) neste últi-
mo. Embora os números apresentados pelo Centro de
Vigilância Epidemiológica da Secretaria Estadual da
Saúde não correspondam aos dados do SUS, os núme-
ros são da mesma ordem, porém com maior número
de óbitos. Só os dados de 2004, coletados até o início
de maio, já registraram 14 óbitos (Quadro 6.4).

6.1.4 Outros efeitos negativos

Além dos efeitos mencionados, sobretudo vin-
culados à ação de agentes patogênicos ou de conta-
minação, há que se destacar a ocorrência de outros
aspectos igualmente relevantes e também negativos
em relação à saúde e qualidade de vida, embora com
maior dificuldade de aferição objetiva. Trata-se dos
problemas situados no campo psíquico, comporta-
mental e de convívio social, que incluem efeitos rela-
cionados aos vários desconfortos e danos produzidos
cotidianamente às pessoas por eventos ocasionais
agudos e muitas vezes inadequados.

Destacam-se,nesse âmbito,problemas associados
à conjugação de ruídos excessivos (como toques fre-
qüentes e concentrados de buzinas de automóveis,
bares e restaurantes), maus odores provenientes de
situações eventuais (como a conjugação de altas tem-
peraturas na cidade e a concentração de lixo e esgotos
em córregos e rios,sobretudo nas proximidades de ave-
nidas marginais), aglomerações humanas (shows, filas),
congestionamento de veículos, insegurança e aconteci-
mentos de violência urbana, insetos, presença de lixo
nas calçadas, pichações e atos de depredação e vanda-
lismo, lançamento de fumaça por veículos diretamente
em pessoas à beira de calçadas e pontos de ônibus,
entre outros fatores que degradam o ambiente da cida-
de e que contribuem para acentuar e agravar o estres-
se cotidiano, ao qual boa parte dos moradores da cida-
de se encontra geralmente submetida.

Deve-se observar que esses problemas tendem a
ter magnitudes, freqüências e significâncias distintas,va-
riando especialmente em função da localidade ou dis-
trito da cidade em que ocorrem. Porém, de uma manei-
ra geral, excetuando-se alguns poucos setores, ocorrem
generalizadamente no Município e tendem a afetar
praticamente todos os cidadãos moradores ou mesmo
aqueles porventura de passagem pela cidade.
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Figura 6.11 - Evolução do número de focos
identificados de Aedes aegypti, por mês, no
município de São Paulo. Período: 1998 a 2002.

Fonte: CCAS/CCZ/SMS/PMSP.

Quadro 6.4 - Casos, coeficientes de incidên-
cia*, óbitos e letalidade por leptospirose no
município de São Paulo. Período: 2001 a 2004.

Fonte: Divisão de Zoonoses do Centro de Vi-
gilância Epidemiológica da Secretaria Estadual
de Saúde de São Paulo (acesso  em 30.05.2004).
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6.2
Alterações no
ecossistema

Outro conjunto de efeitos negativos ao ambiente,
particularmente relacionado com o contexto dos

recursos naturais referente à atmosfera e à fauna e flora,
diz respeito às alterações nas condições do clima local
e à perda de biodiversidade.

6.2.1  Alterações microclimáticas

As preocupações e os conseqüentes estudos
sobre alterações climáticas no ambiente urbano passa-
ram a ser mais significativos a partir da década de 1950,
sendo estes últimos realizados, principalmente, sob o
enfoque de mudanças de temperatura e de poluição
atmosférica. Identificar e avaliar essas alterações contri-
bui para a indicação de medidas relacionadas ao plane-
jamento da cidade e ao tratamento dos seus espaços
públicos, visando criar condições mais adequadas e,
conseqüentemente, melhorar a qualidade de vida.

Analisar as alterações climáticas a partir das variá-
veis temperatura, pluviosidade e umidade relativa do
ar, em diferentes setores da cidade, permite avaliar as
tendências de evolução e mudanças do microclima.
Essas variáveis climáticas podem ser relacionadas tam-
bém com as proporções de áreas verdes, áreas imper-
meabilizadas e áreas com verticalização de edifícios,
além da presença de gases poluentes oriundos da indús-
tria e de veículos automotores.

Como mudança climática cita-se a definição
genérica de que "abrange todas as formas de
inconstâncias climáticas, independentes de sua
natureza estatística ou causas físicas" (Mitchel,
1966, apud Cabral, 1997). Podem ocorrer por causas
naturais: variações na órbita terrestre, variação na
atividade vulcânica, movimento de placas tectôni-
cas, alterações no ciclo solar; ou antropogênicas: ati-
vidade industrial, geração de gases do efeito estufa,
desmatamento. De fato, fatores relativos às ações
humanas exercem crescentemente influência direta
sobre o clima urbano, repercutindo no balanço ener-
gético diário entre a superfície e a atmosfera local,
gerando alterações climáticas, com derivações signi-
ficativas na evolução de alguns elementos como
temperatura, precipitação pluviométrica, umidade
do ar, direção e velocidade dos ventos, entre outros
(Cabral, 1997).

O termo microclima refere-se à variação local de
parâmetros climáticos,onde são consideradas pequenas
áreas, que sofrem influência de fatores como desmata-
mento, presença de barragens e grandes aglomerações
urbanas. Clima urbano, de acordo com Monteiro
(1976), corresponde ao "sistema que abrange o clima
de um dado espaço terrestre e a sua urbanização".

Dentre os estudos que inserem o município de
São Paulo, cita-se os de Oliveira et al. (1984), sobre o
transporte de poluentes na área urbana da RMSP;
Lombardo (1985), em trabalho pioneiro sobre a forma-
ção de ilhas de calor; Xavier et al. (1992, 1993), avalian-
do o comportamento,tendências e intensidade das chu-
vas na RMSP; Castro (1993), sobre a chuva ácida na
cidade de São Paulo e sua relação com os sistemas
atmosféricos;Cabral e Jesus (1994), avaliando episódios

pluviais concentrados na RMSP e as repercussões na
vida urbana.

Também se destaca o trabalho realizado por
Cabral (1997), abordando as alterações climáticas no
município de São Paulo, na escala local (clima urba-
no), e considerando que os parâmetros climáticos
apresentam correlação em vários graus de magnitude
com o processo de evolução urbana da cidade; bem
como de que seus vários setores mostram condições
microclimáticas diferentes, em decorrência da varia-
ção do uso do solo, da topografia e da circulação
atmosférica em diversas escalas.

Tarifa e Armani (2000) distinguem na cidade
quatro macrounidades climáticas urbanas, com uma
série de níveis e dimensões, que somam 77 unidades,
considerando os atributos: temperatura da superfície
e do ar, umidade do ar, insolação, radiação solar, quali-
dade do ar, pluviosidade e ventilação; bem como os
controles climáticos urbanos: uso do solo, fluxo de
veículos, densidade populacional, densidade das edifi-
cações, orientação e altura das edificações, áreas ver-
des, represas, parques e emissão de poluentes. Assim,
esses autores consideram, que, atualmente, na defini-
ção do clima metropolitano, as diversas formas de
ocupação do espaço urbano têm maior influência do
que os aspectos naturais do relevo.

Para monitoramento de dados climatológicos
no município de São Paulo e as necessárias avaliações
de alterações microclimáticas, há uma rede que com-
preende estações meteorológicas e postos pluviomé-
tricos, com suas características e variáveis disponíveis
(Quadro 6.5).
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Quadro 6.5 - Estações meteorológicas e pos-
tos pluviométricos no município de São
Paulo.

Fonte: IAG, Inmet, SRPV-SP, DAEE e Comdec.

Dados de temperatura do ar (médias e absolu-
tas), precipitação (alturas pluviométricas e número de
dias de chuva) e umidade relativa do ar (médias), em
nível sazonal (abril-setembro e outubro-março) e
anual, a partir de valores mensais, foram registrados
em 7 estações meteorológicas no município de São
Paulo, com séries entre 33 e 63 anos. Na análise da
temperatura do ar (médias, mínimas e máximas), a
maioria das séries mostra tendência significativamen-
te crescente (Quadro 6.6).

capitulo 6  3/12/04  17:26  Page 123



As médias das temperaturas mínimas apresenta-
ram taxa de variação anual entre 0,0239oC/ano até
0,0719oC/ano, significando que as taxas de aqueci-
mento variaram de 0,79oC a 3,88oC nos períodos ana-
lisados. As tendências mais expressivas foram regis-
tradas na região sul do município, a partir de 1970,
setor de urbanização mais recente.

Quanto às médias de temperaturas anuais, varia-
ram de 0,0194oC/ano até 0,0518oC/ano, representan-
do um aumento,nos períodos analisados,entre 1,05oC
e 2,59oC. As médias das temperaturas máximas anuais
mostraram taxa de variação de 0,0120oC/ano até
0,0867oC/ano, registrando um aquecimento, para os
períodos analisados, de 0,65oC a 2,86oC.

Quanto à precipitação pluviométrica, dados
analisados de 14 estações/postos, num período de 32
a 107 anos, apresentam resultados que permitem ava-
liar as evoluções e mudanças ocorridas (Quadro 6.7).

A tendência de crescimento da pluviosidade
observada na cidade varia, portanto, entre 2,1580
mm/ano (no Jardim da Luz) a até 10,6704 mm/ano
(Água Funda), representando 230,91 mm a 565,53
mm no período total, enquanto as reduções se situam
entre -5,6504 mm/ano (Avenida Paulista) e -1,0408
mm/ano (Barrocada).

Por sua vez, a umidade relativa do ar é analisada
a partir de 5 estações meteorológicas,por um período
de 32 a 63 anos.A tendência negativa mais acentuada
se observa numa estação já extinta, com uma taxa de
-0,3194 %/ano, representando -10,54 % no período
(Quadro 6.8).

Sob o ponto de vista qualitativo, o trabalho de
Tarifa e Armani (2000), elaborado para o Atlas
Ambiental do Município de São Paulo, define
Unidades Climáticas Naturais, abordando os condi-
cionantes naturais, integrando a distribuição da plu-
viosidade, relevo, drenagem e distância do oceano; e
Unidades Climáticas Urbanas, obtidas a partir da
relação entre os controles climáticos urbanos (uso do
solo,áreas verdes e poluição) e os atributos climáticos

(temperatura, umidade, pluviosidade, ventilação, entre
outros). A Figura 6.12 apresenta os valores de tem-
peratura aparente da superfície obtidos a partir da
banda termal da Imagem Landsat, em 03/09/99.
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Quadro 6.6 - Tendências de temperaturas
(mínimas, médias e máximas).

Fonte: Cabral (1997).

Quadro 6.7 - Tendências de Precipitação
Pluviométrica (Alturas).

Fonte: Cabral (1997).

Quadro 6.8 - Taxa de variação da umidade
relativa do ar.

Fonte: Cabral (1997).

Entretanto, essa análise utilizou dados de um
determinado momento, quando o ideal é trabalhar
com uma série histórica para os atributos climáticos,
permitindo correlacioná-los com as demais variáveis,
tais como verticalização e áreas verdes, pois permite
identificar a variação temporal. Para essa análise fal-
tam dados mais setorizados, que seriam obtidos de
estações medidoras locais.

Estudos nacionais e internacionais apontam o
aumento da população e a expansão urbana como
fatores de influência direta na variação de elementos
climáticos, especialmente temperatura e umidade.
Outro fator importante é a retirada da vegetação, que
afeta diretamente a umidade.
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Quanto à precipitação pluviométrica, devido à
sua variação durante o ano, há maior dificuldade em
relacioná-la diretamente às questões urbanas.As varia-
ções também se dão no nível regional. Sant' Anna
Neto (1995) constatou um aumento de pluviosidade
de cerca de 10% no Estado de São Paulo, mostrando
que essas variações estão relacionadas a fenômenos
mais amplos, como o "El Niño".

O aumento da pluviosidade também pode estar
associado ao maior aquecimento urbano,aos elevados
índices de poluição atmosférica, e ao efeito da rugosi-
dade decorrente da verticalização,além dos efeitos de
escala global (Cabral, 1997).

Deve-se enfatizar, também, as principais
mudanças decorrentes das alterações microclimáti-

cas, que estão associadas aos impactos pluviais con-
centrados ocasionando, principalmente, as inunda-
ções na área urbana de São Paulo; efeitos da ilha de
calor, conforme Lombardo (1985), que identificou
as maiores temperaturas na área central da cidade
de São Paulo, coincidindo com as áreas com mais
elevados índices de poluição atmosférica e taxa de
área verde escassa; e episódios críticos de poluição
atmosférica.

6.2.2 Perda de biodiversidade

A utilização intensiva dos recursos naturais
tem provocado perda crescente da biodiversidade
mundial. Calcula-se que existam no planeta entre 13
e 14 milhões de espécies animais e vegetais, das
quais apenas 1,7 milhão,ou 13% foram identificadas,
de acordo com o Pnuma, durante a Assembléia Geral
da Segunda Conferência das Nações Unidas sobre
Diversidade Biológica, realizada em Jacarta, em
1997. Estima-se ainda, que de 5 a 20% das espécies
animais e vegetais já identificadas estarão ameaçadas
de extinção2 em um futuro próximo, se medidas de
proteção não forem tomadas com urgência. O risco
de o planeta estar perdendo um grande número de
espécies ainda desconhecidas pela ciência foi um
alerta geral, diante da crescente alteração dos ecos-
sistemas (Lins et al., 1997).

No município de São Paulo, pode-se afirmar
que a conservação de ecossistemas, de espécies e,
principalmente, de genética, não foi uma prioridade
ao longo de sua história, de modo que as perdas
ocorridas são incalculáveis. Sabe-se que, atualmen-
te, a perda da cobertura vegetal já atinge cerca de
80% da área do Município, de acordo com cálculos
do IPT, baseado em imagens de satélite de 2001.
Quase que a totalidade dos 20% de formações flo-
restais remanescentes, concentrados em áreas peri-
féricas, está submetida às pressões de ocupação e
urbanização. Além do desmatamento, que promove
a destruição e perda de habitats, a fragmentação
causa o isolamento e a conseqüente redução de
espécies. Diversos outros fatores contribuem para-
lelamente para a perda de biodiversidade, como
poluição ambiental, caça e pesca predatória, tráfico
de animais silvestres, roubo de plantas ornamentais,
extração de madeira nativa, queimadas, introdução
de espécies exóticas, dentre outros. Se os fatores de
pressão não forem contidos, novas perdas ocorre-
rão antes mesmo que todas as espécies sejam cata-
logadas.

A partir do surgimento de legislações específi-
cas, muitas delas voltadas para a manutenção da bio-
diversidade global ou regional, passou a ser funda-
mental o conhecimento da situação das espécies ani-
mais e vegetais e seu status na natureza (Lins, 1997).
Em 1966, a União Internacional para a Conservação
da Natureza (UICN) instituiu a chamada lista verme-
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Figura 6.12 - Variação de temperatura aparen-
te da superfície no município de São Paulo.

Fonte: SVMA/Sempla (2002).

2 Ribera 1996 apud Lins et al. (1997) define espécies amea-
çadas como sendo espécies que enfrentam uma alta proba-
bilidade de extinção ou que se aproximarão desta situação se
continuarem as pressões diretas sobre elas ou sobre seus
habitats.
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lha, constituindo-se em um instrumento para direcio-
nar medidas de proteção para as espécies ameaçadas
de extinção. Desde então, as listas ficaram reconheci-
das internacionalmente, também sendo utilizadas
como meio de conter o tráfico e comércio ilegal de
espécies, conforme disposto nos anexos da Conven-
tion on International Trade in Endangered Species
(Cites), da qual o Brasil é signatário desde 1975.

Para suprir a ausência de uma lista vermelha no
âmbito do município de São Paulo, bem como a defi-
ciência de dados sobre a diversidade da flora e da
fauna silvestres no Município, realizou-se a sobreposi-
ção das 1.595 espécies da flora e as 648 espécies da
fauna, citadas no Capítulo 5 no item referente à
Diversidade de Espécies, com as listas vermelhas dis-
poníveis nas esferas estadual (SMA), nacional (Ibama)
e internacional (UICN e Cites). É importante destacar
que, o fato deste Informe corresponder ainda a um
primeiro relatório, a perda de biodiversidade somente
poderá ser avaliada à partir de um segundo relatório,
ou seja, pela mudança de status ocorrida para as espé-
cies entre esses dois momentos.

Em relação à fauna, no âmbito internacional,
segundo o Cites3, foram encontradas 43 espécies
que estão possivelmente ameaçadas de extinção;
dessas, 3 são espécies já ameaçadas de extinção ou
podem ser afetadas pelo tráfico (Apêndice I do
Cites) e 40 são espécies que, embora atualmente
não se encontram em perigo de extinção, poderão
vir a esta situação a menos que o comércio de espé-
cimes de tais espécies esteja sujeito à regulamenta-
ção rigorosa (Apêndice II do Cites). De acordo com
a Lista Vermelha dos Animais Ameaçados de
Extinção/ 2003, elaborada pela UICN4, o Município
apresenta 35 espécies com possíveis riscos de extin-
ção. Dentre elas, a jararaca (Bothrops jararaca) é a
única representante com risco extremamente alto
de extinção (criticamente ameaçada); 5 espécies
estão vulneráveis, isto é, com alto risco de extinção;
Aratinga solstitialis auricapilla (jandaia-de-testa-
vermelha); Biatas nigropectus (papo-branco); La-
niisoma elegans (chibante); Monodelphis sorex
(catita) e Tapirus terrestris (anta). O bugio (Alouatta
guariba clamitans) e a onça-parda (Puma concolor)
são espécies que estão quase ameaçadas e provavel-
mente serão qualificadas como ameaçadas no futu-
ro próximo; e a lontra (Lutra longicaudis) e o
veado-catingueiro (Mazama gouazoupira) são
espécies com deficiência de dados para avaliação
direta ou indireta.

A relação das espécies da fauna em seus diferen-
tes graus de ameaça, nas esferas estadual, nacional e
internacional é apresentada nos Quadros 6.9 a 6.11.
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Quadro 6.9 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Aves.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

3 http://www.cites.org/eng/append/appendices.shtml
4 http://www.redlist.org
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As 4 espécies consideradas mais ameaçadas per-
tencem à avifauna: Diopsittaca nobilis (maracanã-
nobre), classificada como "provavelmente extinta" e
Claravis godefrida (pomba-espelho), classificada
como "criticamente em perigo", segundo o Decreto
Estadual nº 42.838/98 da SMA. Ambas encontradas no
Campus da Cuaso/USP. As outras 2 espécies, classifi-
cadas como "criticamente em perigo" são: Biatas
nigropectus (papo-branco), encontrada no Parque
Estadual Serra do Mar - Núcleo Curucutu, e
Leucopternes lacernulata (gavião-pomba), encontra-
da na propriedade particular Clube Campestre de São
Paulo, no Distrito de Parelheiros.

Com relação à flora, dentre as 1.595 espécies
compiladas no Município (Capítulo 5 item referente à
Diversidade de Espécies) e dados complementares em
Bicudo et al. (2002),58 delas estão ameaçadas,segundo
a Resolução SMA 20/98  e 7 estão ameaçadas de acor-
do com a Portaria 37-N do Ibama,num total de 63 espé-
cies (Quadro 6.12).
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Quadro 6.10 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Mammalia.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

Quadro 6.11 - Relação das espécies da fauna
provavelmente ameaçadas de extinção e
ameaçadas de extinção - Reptilia.

Quadro 6.12 - Número de espécies da flora
ameaçadas de extinção no município de São
Paulo por grupo taxonômico. Legenda por
ordem crescente de ameaça: R = rara;VU/ V
= vulnerável; EN/ E = em perigo; CR = criti-
camente em perigo; EX = presumivelmente
extinta.

Fonte: SMA, Ibama, Cites e UICN.

Fonte: SMA; Ibama.

O Quadro 6.13 apresenta a relação de espécies
da flora ameaçadas de extinção. A Passiflora margi-
nata, classificada como presumivelmente extinta, e a
Irlbrandia oblongifolia, classificada como critica-
mente em perigo, ambas encontradas no Parque
Estadual da Serra do Mar - Núcleo Curucutu, são as
que se encontram em pior situação.

Programas que visam a coleta, a organização e a
divulgação dos dados sobre biodiversidade são inicia-
tivas importantes para subsidiar ações governamen-
tais e não governamentais de proteção de espécies
inseridas em listas vermelhas. Entretanto, esses pro-
gramas deverão estar embasados em políticas e ações
preventivas de conservação da biodiversidade,
incluindo-se proteção da cobertura vegetal remanes-
cente, formação de corredores ecológicos, melhoria
na qualidade de corpos hídricos, criação de unidades
de conservação e áreas correlatas, bem como melho-
ria na gestão das mesmas, ampliação da cobertura
vegetal que visem o aumento da riqueza florística,
levando em consideração as necessidades alimentares
da fauna, dentre outros.

Nos âmbitos estadual e federal, dentre as 648
espécies da fauna compliadas na capital paulista
(Capítulo 5, item referente à Diversidade de Espécies),
23 estão ameaçadas e 10 provavelmente ameaçadas
de extinção, segundo o Decreto Estadual nº 42.838/
98 da SMA, e 5 espécies estão ameaçadas de extinção,
de acordo com a Instrução Normativa Nº 03 do Ibama
(Quadros 6.9 a 6.11).
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especializados. De outra forma, se as listas não pas-
sarem de documentos que acompanham um pro-
cesso de perda de biodiversidade, estas não terão
cumprindo o seu papel (Lins et al., 1997). Nesse
sentido, ressalta-se a importância de se avaliar e
monitorar o estado da ameaça da biodiversidade
tanto nos níveis municipal, regional, estadual e
nacional quanto internacional.

6.3
Vulnerabilidades
urbanas

As vulnerabilidades urbanas podem ser caracteri-
zadas pela ocorrência de acidentes de inundação

e escorregamento,pelas áreas contaminadas que acar-
retam risco à saúde e pelo rebaixamento do nível
d´água subterrâneo decorrente, principalmente, da
superexplotação de aqüíferos.

6.3.1 Ocorrência de inundação e
escorregamento

O município de São Paulo apresenta alta pro-
babilidade de ocorrência de acidentes decorrentes
de inundações e escorregamentos em razão da com-
binação dos seguintes fatores: elevado número de
áreas de risco, alta concentração populacional nes-
sas áreas e alto grau de vulnerabilidade da ocupação
existente.

Os acidentes relacionados a esses dois fenôme-
nos ocorrem durante os meses chuvosos, geralmente
de dezembro a março, associados a condições meteo-
rológicas adversas.

Chuvas prolongadas, com altos valores de acu-
mulada pluviométrica e picos de intensidade instan-
tânea, deflagram escorregamentos nas áreas de risco
situadas nas regiões periféricas, onde se localiza a
maior parte dos assentamentos precários em terre-
nos de relevo acidentado. O crescimento do número
de áreas de risco e de acidentes de escorregamentos
deu-se a partir da década de 70, "quando o processo
de expansão de loteamentos periféricos atingiu os
maciços de solo mais susceptíveis a processos ero-
sivos, situados nas franjas da metrópole." (São
Paulo, 2004a). Praticamente todo ano há vítimas
decorrentes de acidentes de escorregamentos.
Durante o período das chuvas, as principais ações
municipais realizadas nas áreas de risco são de cará-
ter de Defesa Civil, que visam justamente diminuir a
possibilidade de pessoas serem vitimadas pela ocor-
rência de escorregamentos.

O Quadro 6.14 apresenta alguns acidentes
de escorregamentos, contabilizados pela Secretaria
Municipal das Subprefeituras, ocorridos entre 1983
e 2000. Esses acidentes causaram um total de 71
vítimas fatais e a destruição de 100 moradias, além
de prejuízos econômicos e transtornos diversos à
cidade.
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Quadro 6.13 - Relação das espécies da flora
ameaçadas de extinção, segundo a Resolução
SMA 20/98 e a Portaria 37-N do Ibama.

Fonte: SMA; Ibama.

Se bem entendidas, as listas podem e devem
influenciar as políticas públicas e privadas de ocupa-
ção do solo,a definição e priorização de estratégias de
conservação, o estabelecimento de medidas que vi-
sem reverter o quadro de ameaça às espécies inseri-
das nas mesmas, além de direcionar a criação de
programas de pesquisa e formação de profissionais
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O acompanhamento do número de óbitos por
escorregamentos no Brasil, realizado pelo IPT desde
1988,por meio de notícias de jornais,contabilizou um
total de 108 mortos por escorregamentos no municí-
pio, no período de 1988 a 2003.

Os acidentes de escorregamentos em São Paulo
envolvem geralmente rupturas em taludes de corte e
principalmente de aterros, resultantes das interven-
ções realizadas nas encostas por assentamentos pre-
cários. Alguns dos principais acidentes de escorrega-
mentos estão associados a rupturas de aterros e bota-
foras, envolvendo grandes volumes de material.
Dentre esses acidentes destacam-se o escorregamen-
to de aterro na Favela Nova República (1989), os
escorregamentos de aterro na Favela Fazenda da Juta
(1992 e 1996) e o escorregamento de aterro no
Morro da Lua, em Campo Limpo, que matou 12 pes-
soas em fevereiro de 2000.

Entre 2001 e 2002 foi registrada a ocorrência de
284 deslizamentos. A concentração dessas ocorrên-
cias pode ser vista na Figura 6.13.

Observa-se que os distritos com maiores núme-
ros de ocorrência de deslizamento situam-se na peri-
feria da mancha urbana à noroeste e sudoeste.

As enchentes e inundações ocorrem em virtude
de eventos pluviométricos instantâneos de alta inten-
sidade ou de chuvas contínuas com alto acumulado
pluviométrico.As ocorrências freqüentes de enchen-
tes, inundações e alagamentos decorrem das condi-
ções de difícil drenagem e têm como pano de fundo
a alta taxa de urbanização e impermeabilização dos
terrenos da bacia do Alto Tietê, onde se encontra o
município de São Paulo.
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Figura 6.13 - Ocorrência de deslizamentos
entre 2001 e 2002.

Fonte: PMSP (2002).

Quadro 6.14 - Principais registros de acidentes associados a escorregamentos no município de
São Paulo.

Fonte: SMSP (2003).

capitulo 6 09/12/04 14:54 Page 129



Dentre as ocorrências de inundação,destaca-se
a pior cheia do século ocorrida em 1929, quando
toda a região central da cidade foi inundada. Naquele
evento, foram registrados valores de chuva da ordem
de 500 milímetros, em um mês, e em um único dia
choveu mais de 200 milímetros, mostrando, já naque-
la época, a suscetibilidade à inundação dos terrenos
marginais aos grandes rios, mesmo com uma mancha
urbana dez vezes menor que a atual.As enchentes e
inundações decorrentes de sucessivos eventos de
chuvas de alta intensidade, verificados em fevereiro
e março de 1999, também causaram grandes impac-
tos em diversas regiões do Município. Nos dias 10 e
11 de fevereiro, chuvas da ordem de 60 a 122 mm
em algumas horas causaram o extravasamento das
águas do rio Tietê e seus afluentes, provocando
sérios danos e transtornos diversos. Em março de
1999,o centro de São Paulo sofreu o impacto de uma
chuva de alta intensidade, que causou a inundação
do túnel do Anhangabaú, cobrindo carros e provo-
cando uma situação de risco extremamente grave.
Não houve vítimas, mas, as imagens chocantes
daquele evento mostraram a gravidade do problema
de enchentes na cidade de São Paulo. O túnel inun-
dou em alguns minutos e a chuva registrada na
região foi de 108 mm em duas horas (recorrência
estimada em 100 anos).

Em comparação com as ocorrências de escorre-
gamentos, as enchentes e inundações em São Paulo
causam grandes danos materiais e prejuízos econômi-
cos, e pouco freqüentemente vítimas fatais. Casos de
mortes por leptospirose, doença de veiculação hídri-
ca cuja contaminação acontece por meio da urina de
ratos, se elevam associados a eventos de inundações.
Em 2000, ano de muitas enchentes em São Paulo, 19
pessoas morreram de leptospirose.

As principais situações de risco de enchentes e
inundações são as seguintes:

a) inundação de extensas áreas da planície de inunda-
ção dos rios principais, ocupadas por atividades
humanas diversas;

b) enchentes com alta energia de escoamento das
águas atingindo assentamentos precários em terre-
nos marginais de córregos; e

c) processos de enchentes causando o solapamento
de taludes marginais ocupados por assentamentos
precários.

Além dessas situações associadas a enchentes e
inundações em áreas de domínio dos processos flu-
viais, há ocorrências freqüentes de alagamentos e
enxurradas decorrentes de deficiências nos sistemas
de drenagem das vias urbanas.

Não existem estudos sistemáticos institucionais
acerca do impacto socioeconômico decorrente das
inundações no município. Porém, para se ter uma di-
mensão do problema, dados do DAEE indicam que
aproximadamente 670 mil habitantes da Grande São
Paulo teriam sido diretamente atingidos por proces-
sos de enchentes e inundações ocorridos em 1991,
sendo que a maioria na capital.

A Figura 6.14 mostra a concentração dos 305
pontos de inundação e alagamento registrados no
Município, no período de 2001 a 2002.

6.3.2 Riscos associados a áreas
contaminadas

Este indicador reflete a quantidade de pessoas
potencialmente expostas e com risco potencial de
desenvolver doenças em função da existência de
áreas contaminadas.

Os objetivos deste indicador são: a) fornecer
subsídios ao Poder Público na implantação de políti-
cas de prevenção e proteção de bens, principalmente
a saúde humana e o bem-estar da população; b) auxi-
liar o Poder Público na tomada de decisões e ações
relativas ao planejamento de investimentos em recu-
peração e remediação de áreas contaminadas.

Com base nos dados obtidos na investigação da
área são realizados estudos de avaliação de risco,
cujos resultados são aplicados na decisão da necessi-
dade de eliminar ou reduzir os riscos impostos pela
presença de uma área contaminada. No processo de
avaliação de risco são identificadas as populações
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Figura 6.14 - Ocorrências de inundação e ala-
gamento registradas entre 2001 e 2002.

Fonte: PMSP (2002).
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potencialmente expostas aos contaminantes presen-
tes na área sob investigação, determinadas as concen-
trações às quais esses indivíduos encontram-se expos-
tos e quantificado o risco decorrente dessa exposi-
ção, considerando a toxicidade dos contaminantes
envolvidos.

Destaca-se que, nem todas as áreas contami-
nadas representam um risco para o meio ambiente
ou à saúde humana. Um aspecto fundamental,
para a configuração de risco, em uma área conta-
minada, é o uso e ocupação do solo no seu entorno.
Um risco só existirá se as concentrações de conta-
minantes excederem determinados limites conside-
rados aceitáveis e se existirem receptores sensíveis e
a possibilidade de um evento adverso (Cetesb,
2001).

A estimativa do risco é efetuada a partir do
cenário de uso e ocupação do solo, das variáveis
populacionais, da área contaminada hipotética, das
vias de exposição e a caracterização física, química e
toxicológica dos contaminantes.

O dado principal para a avaliação de risco é o
número de pessoas expostas e com risco potencial de
desenvolver doenças associadas à área contaminada.

Entretanto, esse dado não foi disponibilizado,
para este Informe. Pode-se, apenas, considerar, quan-
to a eventual risco, que as áreas remediadas (7
áreas) e em processo de remediação (135 áreas)
podem já ter causado algum dano à saúde das pes-
soas que habitam, trabalham ou transitam em suas
proximidades.

6.3.3 Rebaixamento dos níveis
freáticos

O rebaixamento do nível estático dos aqüíferos
que ocorrem na região do município de São Paulo
tem como causas principais a explotação de água
subterrânea além da capacidade de recarga do aqüífe-
ro, as estiagens e a ocupação em área de recarga cau-
sando a impermeabilização do solo.

Estudos realizados pela Fusp (1999) na Bacia do
Alto Tietê mostram que na zona leste da cidade de São
Paulo foram detectadas perdas de até 50% da espes-
sura saturada do aqüífero e, por conseguinte, de suas
reservas e disponibilidades hídricas. No mesmo estu-
do, uma avaliação comparando os níveis estáticos
médios de poços perfurados em datas diferentes no
mesmo bairro permitiu identificar regiões onde os
níveis apresentaram maiores reduções.

Campos (1988 apud Fusp, 1999) realizou estu-
dos de variação dos níveis de água de poços perfura-
dos nas décadas de 1970 e 1980, concluindo que os
rebaixamentos sistemáticos observados poderiam
indicar processos de superexploração.

O principal objetivo de se monitorar o compor-
tamento do nível d'água subterrâneo é evitar o com-
prometimento desses recursos hídricos, provocado
por explotações inadequadas.

No entanto, atualmente, não há levantamentos
sistemáticos de dados que possibilitem a elaboração
de mapas hidrogeológicos (potenciométricos, por

exemplo) em diferentes períodos de tempo. Assim,
não é possível a análise das variações dos níveis d'á-
gua dos aqüíferos ocorrentes no subsolo municipal.

O rebaixamento do nível estático da água sub-
terrânea tem conseqüências danosas: diminuição da
disponibilidade hídrica para os usos múltiplos; perda
de nascentes naturais, afetando a alimentação de cor-
pos de águas superficiais; solapamentos de solos, que
podem desestruturar obras de engenharia; degrada-
ção da vegetação pela dificuldade das plantas adquiri-
rem água para o seu desenvolvimento, dentre outras.

Uma das maneiras de se quantificar e qualificar
o problema seria estabelecer uma rede de monitora-
mento baseada em:

1) Características hidrogeológicas do aqüífero (tipo,
extensão, litologia);

2) Cadastro de poços tubulares;

3) Seleção de poços para integrar a rede de monitora-
mento;

4) Monitoramento da superfície potenciométrica; e

5) Mapas de profundidade do nível d'água subterrâ-
neo e potenciométricos, devidamente georreferen-
ciados e em formato digital.

A amplitude de variação do nível d'água subter-
râneo é calculada pela análise integrada dos mapas
hidrogeológicos do aqüífero considerado, elaborados
em tempos regularmente espaçados; por exemplo, a
cada 4 meses.

Essa forma de análise permite, além do cálculo
numérico do rebaixamento ou elevação do nível d'á-
gua dos aqüíferos, a visualização espacial dos locais
onde ocorreram estes fenômenos, bem como dos
locais onde os níveis se mantêm constantes.

6.3.4 Vulnerabilidade juvenil

Os indicadores de impacto sobre a qualidade de
vida são voltados, principalmente, para avaliar as con-
dições de saúde e o bem-estar dos habitantes das cida-
des.O Índice de Vulnerabilidade Juvenil5 (IVJ) se apóia
no consenso de que a adolescência/juventude é um
período de grande vulnerabilidade, potencializada
pelas más condições de vida urbana. É sabido por
outro lado que a criminalidade acarreta grandes custos
sociais e econômicos.Assim, a concepção de políticas
públicas de curto, médio e longo prazos, voltadas para
minimizar ou impedir que jovens entre 15 e 19 anos
"escorreguem" para a transgressão impõe-se como
condição de governabilidade e de desenvolvimento
sustentável. Os dados recentes da Síntese dos
Indicadores Sociais divulgados pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que no
período de 1980 a 2000 a taxa de mortalidade por
homicídio cresceu 130% - de 11,7 por 100 mil habi-
tantes para 27 por 100 mil. As regiões metropolitanas
de São Paulo e Rio de Janeiro concentram 40% desses
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5 O IVJ considera em sua composição os níveis de cresci-
mento populacional e a presença de jovens entre a popula-
ção dos distritos, freqüência à escola, gravidez e violência
entre os jovens e adolescentes residentes no local. Varia de
uma escala de 0 a 100 pontos, em que o zero representa o
distrito com menor vulnerabilidade e o 100 o de maior
(www.seade.gov.br).
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crimes. Segundo Paulo de Mesquita Neto, pesquisador
do Núcleo de Estudos da Violência (NEV) os dados da
pesquisa do IBGE ".....mostram que neste período
houve uma deterioração da condição econômica e
social de uma grande parcela da população nesses
locais, e mostram também que existe um relaciona-
mento entre condições sociais e econômicas e pro-
blemas de segurança pública" (Hebmüller,2004,p.5).
Os dados do IBGE indicam, ainda, que entre 1991 e
2000 o percentual de homicídios praticados com
armas de fogo subiu 95% no grupo de homens com
idade entre 15 e 24 anos.

A violência presente hoje nos bairros populares
produz efeitos desorganizadores,por estar associada ao
tráfico de drogas e de armas.“Ela cria um clima social
e uma cultura que diminuem enormemente a eficá-
cia normativa necessária às práticas e às relações de
solidariedade, incidentes especialmente nos jovens
moradores dos bairros populares. Aqueles que são
recrutados pelas organizações criminosas adquirem
rapidamente massivos recursos, sejam eles armas ou
dinheiro. Por outro lado, o assustador número de
mortes de homens jovens gera um clima social em
que o encurtamento dos horizontes de tempo dos
jovens os conduz a atitudes pouco propícias à acei-
tação dos valores da sociedade” (Ribeiro, 2004, p.44).

A Fundação Seade calcula o IVJ para o município
de São Paulo.As áreas onde o IVJ é mais elevado, reve-
lando alto índice de vulnerabilidade da população entre
15 e 19 anos, são também aquelas que concentram os
distritos com os piores índices de Exclusão/Inclusão
Social e de Desenvolvimento Humano (Figura 6.15).

A Figura 6.15 mostra as áreas centrais osten-
tando índices menores, chegando até 21 pontos e,
uma grande mancha com índices variando de 22 a 65
pontos, se interpondo entre os piores e melhores
índices. Os piores índices, com mais de 65 pontos,
acham-se nas regiões periféricas - principalmente da
região ao sul do Município - onde se encontram,
segundo dados do Seade para o ano de 2000, aproxi-
madamente 38% da população entre 15 e 19 anos de
idade.

6.4 Impactos às
finanças públicas
e privadas

Despesas com saúde, abastecimento de água e
recuperação e restauração de patrimônio históri-

co, ambiental e arqueológico impactam diretamente
as finanças públicas. Já a desvalorização imobiliária e
a perda de atratividade urbana acarretam, de forma
indireta, impacto às finanças pública e privada.

6.4.1 Despesas com saúde
pública

Como impacto decorrente da poluição atmosfé-
rica, indicadores de custos com saúde pública podem
também ser usados como indicadores da necessidade
de ações que previnam a poluição atmosférica.

Os custos de saúde associados à poluição po-
dem ser distribuídos em quatro categoriais, a saber:

• Gastos associados com o tratamento de doenças
relacionadas com a poluição atmosférica;

• Dias de trabalho perdidos devido à enfermidades;

• Gastos com prevenção;

• Gastos para mitigação de doenças; e

• Perda de capacidade de realização de trabalho devi-
do aos sintomas de doenças ou morte precoce .

Das categorias listadas acima, dadas as dificulda-
des de se obter dados para estimativas, apenas os gas-
tos referentes ao tratamento das doenças relacionadas
com a poluição atmosférica foram considerados. Para
tanto, coletaram-se dados a respeito de gastos arcados
pelo SUS com internações hospitalares para popula-
ções com menos de 5 anos e com mais de 60 anos.

Assim como para o indicador de número de
internações por morbidades relacionadas com a
poluição atmosférica, há uma imprecisão por não se
contabilizar os casos não arcados pelo SUS,para a esti-
mativa dos custos. Este fato também ocorre, agravado
por não se considerar também a parcela despendida
pelo Município.

As despesas com internações relacionadas a bron-
quite, enfisema e outras doenças pulmonares crônicas
têm aumentado, no período de 1998 a 2003. Os maio-
res valores, nesse mesmo período, estão associados à
pneumonia (Figura 6.16).

No que tange às enfermidades de veiculação
hídrica, embora os gastos com internações por doen-
ças diarréicas agudas tenham representado menos de
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Figura 6.15 - Índice de vulnerabilidade juve-
nil, por distrito. Ano: 2000.

Fonte: IBGE/ Seade.
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1% em relação ao total de gastos despendidos pelo
Município no conjunto de doenças (Figura 6.17),
pode-se considerar um montante ainda elevado para
os cofres públicos.

Quanto às despesas com zoonoses, foram obti-
dos dados apenas em relação à dengue. De acordo
com a Lei Orçamentária de 04 de janeiro de 2003, o

Fundo Municipal da Saúde contou com um orçamen-
to de R$ 1.345.199.878,00 para despesas em seus 10
postos, no Gabinete do Secretário e no Hospital
Municipal e Maternidade Escolar Dr. Mário de Moraes
Altenfelder Silva.Desse orçamento, foram gastos cerca
de 0,9 % com a atividade de combate à dengue, o que
totalizou R$ 12.000.000,00.
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Figura 6.16 - Despesas com internações na rede hospitalar do SUS, município de São
Paulo, por tipo de doença do aparelho respiratório.

 

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.

Figura 6.17 - Despesas com doenças diversas X doenças diarréicas agudas no
município de São Paulo.

Fonte: Datasus, Ministério da Saúde.
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6.4.2 Custos no abastecimento de
água

Dos sistemas de infra-estrutura urbana direta-
mente conectados à questão ambiental, um dos que
impactam significativamente a economia urbana é o
custo do abastecimento de água, considerando capta-
ção, adução, tratamento e distribuição. Isso porque, no
caso de São Paulo, os pontos de captação se encon-
tram cada vez mais afastados da metrópole,o que acar-
reta maiores custos para condução da água até o ponto
de tratamento e distribuição.A poluição das águas tam-
bém acarreta maior custo para o tratamento.

Entretanto, não há dados disponíveis a respeito
dos custos envolvidos nas operações necessárias para
o fornecimento de água.As informações, em geral, se
encontram agregadas por sistema de abastecimento,o
que não constitui representatividade para a cidade.

6.4.3 Despesas com conservação
e restauração do patrimônio 

Os recursos utilizados para a conservação e res-
tauração do Patrimônio Histórico Material da cidade
de São Paulo provêm de várias fontes. Embora não
tenha sido possível chegar a valores (em dinheiro),
devido à não existência de um sistema onde todas as
despesas tenham sido computadas, foi possível identi-
ficar os valores despendidos pelo Poder Público
Municipal e, de forma qualitativa, as principais fontes
de recursos.

A Prefeitura do Município de São Paulo arca
com parte dessa despesa (Quadro 6.15), por meio da
administração direta (secretarias e subprefeituras) e
administração indireta (Emurb). Dessa forma, cada
secretaria, por meio de sua dotação orçamentária,
cuida do bem de sua propriedade.

Uma parcela dos bens imóveis é restaurada com
recursos particulares: da iniciativa privada, Funda-
ções, ONGs.

As Leis de Incentivo auxiliam também, na medi-
da em que favorecem os investimentos na área de
Cultura. No plano nacional há a Lei Rouanet, (abati-
mento no Imposto de Renda), ao nível municipal há a
Lei Mendonça (abatimento em tributos munici-
pais/ISS).

Outra lei que pode ser utilizada para imóveis
particulares localizados na área central é a Lei Mu-
nicipal  nº 12.350/97 (Lei das Fachadas). Por meio
dela imóveis tombados na área central possuem isen-
ção do IPTU durante 10 anos. Segundo informações
verbais obtidas na Sehab em agosto de 2003,5 prédios
já foram beneficiados e 8 estavam aguardando benefí-
cio a partir de 2004.

Não foi possível chegar ao montante total de
recursos aplicados na conservação e restauração do
patrimônio histórico,que envolve valores do Governo
do Estado e da União. A ausência de lançamento das
despesas de forma desagregada e classificada impediu
o conhecimento desse valor.

6.4.4 Desvalorização imobiliária
e perda de atratividade urbana

Buscando diagnosticar os impactos das formas
de ocupação do solo,bem como a maneira que elas se
dão, há ainda dois outros indicadores que foram rela-
cionados na Matriz PEIR: desvalorização imobiliária e
perda de atratividade urbana.

6.4.4.1 Desvalorização Imobiliária

Os elementos que influenciam a valorização
ou desvalorização de terrenos urbanos são comple-
xos, comportando valores objetivos e subjetivos.
Como valores objetivos podem ser citados a oferta
de infra-estrutura e de bens públicos ou privados -
presença de escolas, parques, áreas de lazer, pólos
comerciais, facilidades de transporte, etc.
Contribuindo para desvalorizar áreas pode-se citar a
presença de aterros sanitários, estações de tratamen-
to de esgotos, subestações elétricas, camelôs, violên-
cia, excesso de poluição em qualquer de suas for-
mas, inclusive visual, terminais de transporte, etc. Há
ainda elementos de ordem subjetiva, como aqueles
afirmadores de valores simbólicos de status ou o
contrário, associados a valores identificados com a
pobreza material.

Assim, interessa verificar não só em que medida
ocorre a variação imobiliária (positiva ou negativa),
como também os motivos dessa variação.

Procurou-se avaliar a variação nominal do
metro quadrado de terreno para o uso residencial
unifamiliar, com base nas informações da Subdivisão
de Pesquisa e Análise do Setor de Valores Imobi-
liários do Departamento de Rendas Imobiliárias da
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômi-
co (SF), a partir de dados base para a construção da
Planta Genérica de Valores do Município.

Não são apresentados valores para sete distritos
centrais - Barra Funda, Bom Retiro, Santa Cecília, Bela
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Quadro 6.15 - Valores empenhados pela
Secretaria Municipal da Cultura para recupera-
ção e restauração do Patrimônio Histórico Mate-
rial da cidade de São Paulo.Ano 1999 e 2003.

Fonte: SVMA, a partir de dados de SF.

Por meio da Emurb há um financiamento do
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) no
valor de US$ 167,000.00, a ser pago em 6 anos, a par-
tir de outubro de 2003 (segundo informações verbais
obtidas na Emurb em agosto de 2003).A contraparti-
da brasileira (pública) é de US$  67,000.00, segundo a
mesma fonte.

O Programa Monumenta (também patrocinado
pelo BID) envolve União, Estado e Município. Prevê
80% das despesas pagas com verba internacional e
20% de contrapartida, juntamente com programas de
auto-sustentabilidade.
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Vista, República, Sé e Liberdade - onde não há ocor-
rência significativa de habitações unifamiliares;e para
vários distritos periféricos, por falta de valores de
base consistentes, já que neles há um alto grau de
transações imobiliárias que não passam pelo merca-
do formal de trocas.

Comparando-se os anos de 1996 e 2002, dos
73 distritos analisados, apenas cinco tiveram varia-
ção nominal negativa: Cangaíba (-0,85%); Itaquera
(-2,09%); São Miguel (-30,36%); São Rafael (-33,68),
na zona leste, e Vila Maria (-3,07%), na zona norte
(Figura 6.18). Os demais tiveram variação nominal
positiva. Contudo, não foi possível estabelecer con-
clusões seguras quanto à correlação entre valoriza-
ção/desvalorização e as características ambientais
dessas áreas.

6.4.4.2 Perda de atratividade urbana

Os mesmos motivos que provocam a desvaloriza-
ção imobiliária podem acarretar a perda de atratividade
urbana, sendo uma de suas conseqüências o aumento
do número de imóveis vagos. Particularmente, no caso
de imóveis residenciais, isso pode ter maior significado,
pois avalia-se que na escolha da residência sejam consi-
derados aspectos que tornam um distrito atrativo sob o
ponto de vista de qualidade de vida.

Algumas informações sobre imóveis vazios, em
especial na área central da cidade onde a situação de
desvalorização é mais evidente, foram conseguidas a
partir de literatura técnica a respeito. A correlação
com a questão ambiental não é, entretanto, simples,
pois ela, além de conseqüência é, também, causa do
processo de declínio, na medida que o intensifica.

Desde os anos 1960 o centro tradicional vem
deixando de ser o único pólo concentrador de negó-
cios. "O mercado imobiliário produz sua progressi-
va expansão por meio da incorporação de novas
áreas, com a migração progressiva das elites.O cen-
tro de negócios migrou, criando novas concentra-
ções de atividades de negócios, primeiro na aveni-
da Paulista e depois seguindo para a Faria Lima,
Berrini e Marginal de Pinheiros" (Laguens, 2004).
Esses novos centros da região sudoeste da capital pas-
saram a atrair os negócios privados mais rentáveis e
investimentos públicos de maior monta, em especial
em infra-estrutura viária.

A partir da década de 1980 agravou-se a ten-
dência de desvalorização dos imóveis do Centro,prin-
cipalmente salas comerciais e escritórios, que foram
sendo deixados vazios. Pesquisa realizada por técni-
cos da SVMA em parceria com a ONG Ação Local
Barão de Itapetininga, entre junho e julho de 2000,
mostrou que dos 971 imóveis comerciais e de presta-
ção de serviços pesquisados na rua Barão de Itapeti-
ninga, tradicional rua comercial do distrito República,
379 estavam vagos, o que representa uma unidade
vaga para cada 2,5 ocupadas (Mello et al., 2001).

Imóveis residenciais também foram sendo aban-
donados ou tiveram novos usos, implicando a perda
de população no centro. Nos últimos 20 anos, consi-
derando os 10 distritos centrais, 230 mil pessoas dei-
xaram de morar na área central da cidade. Estima-se
que, atualmente, existam cerca de 200 edifícios intei-
ros vazios, além de edifícios subocupados (Amaral,
2002 apud Laguens, 2004).

A face visível desta dinâmica de distribuição de
atividades econômicas e da população é o estado de
abandono das áreas centrais, contraface do que tam-
bém se verifica nas periferias. Como conseqüência,
pode-se citar falta de manutenção de equipamentos
públicos, pichações, abandono de áreas públicas,
poluição visual, ruído excessivo, lixo acumulado, cal-
çadas deterioradas, entre outros.

O agravamento das tendências de desvaloriza-
ção da área central da cidade tem sido acompanhado
de esforços, a princípio de Organizações Não Go-
vernamentais, às quais recentemente se uniu o Poder
Público, para recuperar o centro da cidade, buscando
diversidade funcional, atração de moradias ao centro,
com mescla social.
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Figura 6.18 - Variação nominal do valor
médio de mercado do metro quadrado de ter-
reno, em residências unifamiliares, por distri-
to.Ano: 1996 e 2000.

Fonte: SF.
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